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                                                                                     Laguna, 09 de Outubro de 2023.
IMPUGNANTE: D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA
ASSUNTO: Pregão presencial nº. 048/2023PML
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA DAR CONTINUIDADE A  MANUTENÇÃO DA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE LAGUNA - SC, conforme Normas Técnicas em vigor, condições, quantidades e exigências estabelecidas no processo administrativo 616/2023
RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

D.M.P EQUIPAMENTOS LTDA
Trata-se de processo licitatório na modalidade de Pregão Presencial para Registro de preço para eventual aquisição  de materiais elétricos para  dar continuidade a manutenção da rede pública no Município de Laguna.
O Município de Laguna, vem apresentar a devida manifestação e decisão, tendo em vista a impugnação apresentada pela Empresa D.M.P EQUIPAMENTOS LTDA , que  será devidamente, analisada:
1. DA TEMPESTIVIDADE
Vale antes de qualquer apontamento, salientar que o edital da licitação em comento fora devidamente deflagrado, tendo a data de sua abertura marcada para o dia 10/10/2023, no caso em que, nos termos do item 13.2 do Edital, as impugnações ao edital devem respeitar o limite temporal de 02 (dois) dias úteis de antecedência a data fixada para a abertura dos envelopes.
Sendo assim, vale frisar que o protocolo de impugnação pelo Requerente foi levado a protocolo na data de 04/10/2023, e, sendo a data de abertura fixada para 10/10/2023, resta o mesmo apresentado de forma tempestiva, não havendo maiores digressões quanto à preliminar arguida.

2. Dos fatos

1. DISPUTA POR LOTE (GLOBAL)
                        Ao analisar as condições para participação no pleito em tela, a impugnante verificou que o instrumento convocatório dispõe de luminária com braços de instalação de equipamentos de iluminação pública. Ainda que um item complemente o outro, o fornecimento de equipamentos de iluminação pública e a instalação desses equipamentos são coisas totalmente diferentes, e por essa razão devem estar separados, ampliando assim a concorrência na obtenção da proposta mais vantajosa. 
                               Em que pese o esforço da Municipalidade em garantir aos interessados a mais ampla cognição, diante do ocorrido fica impossível aos licitantes fabricantes dos equipamentos de iluminação pública, em especial aos fabricantes de Luminárias Públicas de LED, apresentar proposta para o lote. Assim, como também resta prejudicada àquelas empresas especializadas em determinado produto, apresentar proposta onde se exige o fornecimento de grupo equipamentos. É claro que para participar do certame, algumas empresas irão empreender esforços e cotar os equipamentos direto com o fabricante para “revender” ao Município juntamente com a sua instalação. Ocorre que tal prática não acarretaria em vantagem econômica, e de longe seria a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
                     Ressaltamos, ainda, que os fabricantes de REATORES E LAMPADAS HID, LAMPADAS HID, nem sempre fabricam ou revendem Parafuso de cabeça abaulada, Cabo de cobre unipolar, Projetor PJA, etc. e assim sucessivamente. Isso porque, apesar de serem produtos utilizados na iluminação pública, em nada tem haver um com o outro, ou seja, são produtos diferentes em sua produção e empregabilidade, e que merecem estar separados no Termo de Referência, tal conduta visa não facilitar para prefeitura administrativamente, mas sim favorecer comércios apenas. 
 Ao analisar o edital, nos itens, os quais o impugnante se insurge, fica claro que é apenas uma questão interpretativa, tais itens ora referidos tem em sua descrição final a palavra aquisição,  o que por si, sana quaisquer dúvida ou prejuízo na proposta, uma vez que temos licitado a prestadora de serviço de instalação em outro certame, ou seja o OBJETO do Processo Licitatório é REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA DAR CONTINUIDADE A  MANUTENÇÃO DA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE LAGUNA - SC,
Marino Pazzaglini Filho, em “Princípios Constitucionais Reguladores da Administração Pública”, também compartilha o mesmo entendimento:
[...] a aplicação desses princípios (razoabilidade e proporcionalidade) significa examinar, por um lado, os fatos concretos, que ensejam a conduta da Administração Pública, ostentam motivos razoáveis e, por outro lado, se a medida simplesmente é, além de pertinente, adequada e suficiente para o atendimento efetivo ao fim público (resultado prático de interesse da sociedade) necessária e exigível para alcançá-lo; e proporcional ao binômio benefício e ônus para a coletividade. (grifo nosso)
Os atos da administração pública devem ser consubstanciados pelos princípios da proporcionalidade e razoabilidade tendo como fim a proposta mais vantajosa e de menor preço, contudo, sem menosprezar os princípios basilares da administração públicas referentes a legalidade, imparcialidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Com isso, evidente que a aquisição de materiais que atendem o melhor interesse público do presente certame.
                      Em arremate, apenas para frisar que ao entender dessa Municipalidade de Laguna/SC, não assiste razão igual à Impugnante quando afirma que a mesma criou condições que limitam a competição entre os licitantes nas exigências e fica claro o evidente  equívoco do Impugnante na interpretação da mesma, pois claramente se vislumbra, o melhor interesse público do certame, em relação a execução do objeto posto.
           Com isso, passado a parte das necessárias informações e ponderações devidas, pode-se concluir pelo efetivo recebimento da Impugnação formulada pela empresa D.M.P EQUIPAMENTOS LTDA, sendo a mesma tempestivamente apresentada e formalmente correta, contudo, no mérito sem razão em seus apontamentos, sendo indeferido seus pleitos, privilegiando-se a Supremacia do Interesse Público e o Princípio da Economicidade em detrimento dos fundamentos apontados pela Impugnante, ante a ausência de onerosidade ao Município e sem qualquer restrição a competitividade do certame em comento.
   Desta forma, fundamentado nas alegações acima expostas e do que consta dos autos, o recurso apresentado pela empresa  D.M.P EQUIPAMENTOS LTDA, deve ser julgado totalmente improcedente, devendo-se manter todos os termos do Edital e Termo de Referência.

A resposta ao recurso apresentado foi analisada também pelo departamento jurídico, e em observância ao disposto no §4° do artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, submetemos este relatório à consideração da autoridade superior.
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